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1. Introdução.


Como é sabido, vem de longe a faculdade de as partes promoverem a defesa oral das suas teses jurídicas nos tribunais, ora em processos originários, ora em sede de recurso. Não são poucas as vezes em que o resultado de um julgamento acaba sendo modificado a partir dos debates nas tribunas, porquanto o poder de persuasão do orador acaba convencendo o colegiado que seu direito é melhor.


O ponto que nos interessa discutir neste trabalho é tão-somente quanto aos debates orais no julgamento dos recursos manejados ou respondidos pelo Ministério Público Estadual.     


O controle dos atos judiciais por órgão superior, mediante o reexame do ato contrastado, é mecanismo de aperfeiçoamento das decisões judiciais que não se pode prescindir. A idéia de restringir o acesso ao Judiciário, mediante a racionalização do aviamento de recursos, é um fato que gera inquietações. Porém, se é ou não positiva a idéia, isso não será objeto de análise neste texto.


Se o recurso é deflagrado para combater decisão exarada pelo juízo de Primeiro Grau, em ação proposta pelo Ministério Público, é axiomático que a legitimidade para recorrer ou responder será do Promotor de Justiça que oficia perante aquele juízo, se sucumbente ou vitorioso, conforme o caso. 


Alçado ao tribunal, o recurso será julgado pelo órgão colegiado competente, e a intervenção ministerial, no processo, dar-se-á através do Procurador-Geral e, de regra, pelo Procurador de Justiça, já agora como fiscal da lei. 


No Segundo Grau de jurisdição, a quem competirá defender o recurso ou a decisão? Ao Promotor que recorreu ou respondeu, ou ao Procurador que oficia como custos legis? Na hipótese deste divergir das razões que motivaram o recurso ou a resposta ministerial, poderá se manifestar contra ou a favor da pretensão recursal? No caso, quem faria a defesa do recurso ou da resposta? Poder-se-ia admitir no tribunal, excepcionalmente, o Promotor representando o Ministério Público, como parte e o Procurador de Justiça, como fiscal da lei?  É disso que ousaremos tratar.

2. Fundamentação.


Na doutrina, Hugo Nigro Mazzilli, combativo e reconhecidamente uma das maiores autoridades em Ministério Público, resiste à idéia de dois membros da Instituição atuarem no mesmo processo, mas reconhece que nem a doutrina e jurisprudência firmaram critérios para esta intervenção simultânea. Diz que grassam muitas discussões sobre a atuação única ou múltipla de membros nos processos notadamente nos feitos cíveis, afirmando, desde logo, que nas ações penais ou civis públicas propostas pela instituição, não cabe a intervenção simultânea de dois membros ministeriais, um como autor e outro, como fiscal da lei. É interessante destacar a lição do ilustre doutrinador
, na qual ele afirma: pouco importa se a atuação do Ministério Público num feito se dá por promotores ou procuradores de justiça: importa a causa da atuação institucional. Assim, se o Ministério Público propõe uma ação penal pública, é ele órgão autor, e essa é a posição que assume tanto o promotor de justiça que faz a audiência, como o procurador de justiça que oficia no tribunal.  


Se a afirmação for verdadeira, corolário lógico, na ação civil pública, iniciada pela instituição, o tratamento será igual ao sugerido pelo raciocínio do eminente Autor. Não obstante, a excelência e reconhecida autoridade do ex-membro do Ministério Público paulista, assim não pensamos, por conta da evidente distinção existente entre as funções de cada um no processo, em caso de decisão desafiada pelo membro oficiante na instância singela. Se a resistência repousasse na simultânea atuação verificada no mesmo grau de jurisdição, seria uma coisa, outra é a sincronia entre membros de instâncias distintas. É dessa última que iremos discorrer.     


A introjeção apressada da noção de dois membros atuando no mesmo processo, com funções distintas, parece absurda, ainda mais quando se lembra que o Ministério Público é regido pelo princípio da unidade e indivisibilidade. No entanto, não pode ser olvidado que além destes princípios existe um outro, o da independência funcional, que acaba por mitigá-los. Reside neste a razão de se relativizar os dois primeiros, sob pena de ocorrer situação de difícil assimilação pela Sociedade, nem sempre afeita às questões técnico-jurídicas. Não se quer aqui promover a defesa da intervenção simultânea, como regra, mas como exceção.

De fato, não é incomum ocorrer recurso manejado ou respondido pelo órgão que atua no Primeiro Grau e  chegando o feito no Tribunal, o órgão que ali oficia, agindo como custos legis, se manifestar no sentido contrário ou  a favor da pretensão recursal, tornando o recurso ou a resposta indefesa. Ainda que assim não fosse, se afigura imprescindível a presença daquele que recorreu ou respondeu, pelo menos, para promover a defesa oral das razões ou contra-razões que motivaram o desafio da decisão atuando como órgão-agente, e o Procurador de Justiça atuará como órgão-interveniente. Não há qualquer obstáculo ou impedimento legal para isso. Uma coisa é certa, recurso ou resposta sem defesa está fadada ao insucesso. Ademais, é de rigor prestigiar o princípio da ampla defesa, porque aos litigantes são assegurados: o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. CF, art. 5º, LV.


Os opositores desta tese dirão, simplesmente, que o Ministério Público é uno e indivisível, e a intervenção do Procurador de Justiça no Tribunal, supre a ausência do membro que recorreu, e, se entender que o recurso não merece prosperar, opinando nesse sentido, ele não ficou indefeso. O Ministério Público, decerto, é uno e indivisível, porém, possui inúmeras funções constitucionais e legais e são inconfundíveis as de fiscal da lei e parte. 

Outro importante e notável arauto da doutrina, o professor Tourinho Filho, adverte sobre a distinção que o existe entre as funções institucionais em relevo e a possibilidade do órgão acusador, não conseguir demarcar as fronteiras entre uma e outra, se traindo, para fazer prevalecer a concepção acusadora, ao invés do fiscal da lei e sugere: para evitar essas traições, a nosso ver, deveria o Ministério Público, na segunda instância, limitar-se à análise dos processos sob o aspecto formal, deixando a apreciação do mérito aos Tribunais
. Esta conclusão só faz reforçar a idéia da plausibilidade de o recorrente defender oralmente a tese ou antítese recursal, como parte e o Procurador de Justiça, será mero órgão interveniente.   
Luiz Gustavo Grandinetti Castanho de Carvalho
, de outro lado, observa que não se pode confundir a função de parte com a de fiscal da lei e acrescenta dizendo: no processo criminal por ação de iniciativa pública é o MP, uno e indivisível, quem oferece denúncia; é ele quem postula a aplicação da sanção penal; e é ele quem, mesmo em grau de recurso, tem legitimidade para sustentar oralmente o recurso do promotor...Então não se pode falar que o mesmo órgão público...possa ser, ao mesmo tempo, fiscal da lei e parte, ao ponto de, na instância recursal, desaparecer a parte, permanecendo apenas o fiscal da lei, em uma estranha ação penal sem autor. Esta posição doutrinária reforça a distinção entre as funções agentes e intervenientes, admitindo, data venia, ainda que implicitamente, a simultaneidade rejeitada por Mazzilli e, por conseguinte, só vem confortar nossa posição.    

Demais disso, se foi assegurada a independência funcional ao Ministério Público, disso resulta a possibilidade de um membro divergir do posicionamento do outro. Essa aparente antinomia poderá ferir interesse da Sociedade, principal destinatária das atividades ministeriais. É em nome dessa possibilidade que se defende a razoabilidade da sustentação oral por aquele que acompanhou os fatos de perto, lá onde eles aconteceram. 


Nesse passo, vale conferir a agudeza de Antônio Cláudio da Costa Machado
 na lição que nos dá acerca da indisponibilidade do interesse que reclama tutela ministerial, como custos legis, citando Chiovenda, ensina que a ordem jurídica o insere na relação processual para velar imparcialmente pela correta aplicação da lei, trazendo à luz fatos que conduzam à verdade real e argumentos judiciosos que mais se aproxime da justiça ideal. Enriquece sua posição, invocando Enrico Allorio para registrar que nesta condição a função do Ministério Público é fiscalizar a atuação das partes e do juiz com vista à correta aplicação da lei, de sorte a viabilizar o prevalecimento dos interesses indisponíveis da sociedade quando estes, de fato, existam, bem como impedir que interesses relevantes em tese, mas não amparados pelo Direito, recebam a chancela do Poder Judiciário. 


Outro belíssimo legado nos deixou José Frederico Marques, muito bem lembrado, por Antônio Cláudio
, sobre a importância e peculiaridade da função interveniente quando averba que na contenda entre as partes, os direitos conflitantes podem tomar realce que os interesses supremos da ordem jurídica acabem imperceptíveis, por falta de um sujeito que por eles propugne. Certo é que o juiz tem o dever de aplicar os mandamentos da ordem jurídica, fazendo prevalecer os valores mais altos que, numa situação concreta, o direito objetivo assegura. Mas, ante a focalização enfática e retumbante, pelas partes, do que a cada uma interessa, deixando em plano secundário os imperativos do bem público, ou o juiz desceria à arena do litígio para dar a esses imperativos, na formação das quaestiones facti, o realce adequado, ou risco haveria de continuarem eles na penumbra: na primeira hipótese, surgiria o perigo de desvirtuar-se a imparcialidade do órgão jurisdicional; e na segunda, o de periclitar o interesse público. Essa é a razão pela qual se justifica, de um modo geral, a atuação, no processo, de um fiscal da lei para assegurar o respeito aos valores e bens na ordem predominantemente tutelados, quando tenha esta de incidir para compor um litígio em que apareça o interesse público, ou direitos que mereçam amparo especial.   


Cabe assinalar que na condição de fiscal da lei, o Parquet está legitimado a recorrer, da Primeira para a Segunda Instância e desta para os Tribunais Superiores. No entanto, ao recorrer transmuda sua condição para órgão-agente e, sendo assim, poderá sustentar oralmente o recurso no órgão ad quem. 


Nessa linha é a lúcida opinião externada por José Carlos Barbosa Moreira
 acerca da feição formal assumida pelo fiscal da lei quando recorre, dizendo: recorrendo, assume o Ministério Público, no procedimento recursal, a condição de parte com iguais ‘poderes e ônus’, à semelhança do que ocorre quando exerça o direito de ação, salvo regra especial. 


Como se percebe, a posição de custos legis reclama do Parquet a mesma eqüidistância exigida do Julgador, motivo pelo qual quando age nesta qualidade, pode ser ele recusado pela parte, se lhe faltar isenção e, só excepcionalmente, quando atuar como parte. CPC, art. 138, I.


Importante ressaltar a decisão proferida em 13/9/2000 pelo STJ, no ERESP 216.721-SP, Rel. Min. Felix Fischer publicada no Informativo nº 70, com esta súmula:



MP. SEGUNDO GRAU. ATUAÇÃO. STJ.

Os membros do Ministério Público de segundo grau, tanto federal quanto estadual, não têm legitimidade para atuar em Tribunais Superiores, ou seja, não têm legitimidade para recorrer dos julgamentos destes Sodalícios, ressalvada a hipótese de habeas corpus. Recorrer para um Tribunal Superior contra decisão de segunda instância é diferente de recorrer ou atuar nesse mesmo Tribunal.


O julgado, ao invés de contrapor a tese que ora se defende, só faz reforçar a sua concepção ideológica, porque não será objeto do trabalho a legitimidade de o Promotor ou Procurador de Justiça postular no Tribunal de Justiça, Regional Federal e nos Tribunais Superiores. O que afirmamos, não tem correlação com o referido julgado, não sendo aquela situação objeto deste trabalho. Até porque a sustentação oral pelo recorrente não significa postular no tribunal, mas o exaurimento da sua faculdade de postular ao tribunal, situação, portanto, muito distinta. O v. acórdão suso mencionado encerra a primeira, este trabalho pretende cuidar apenas da segunda situação. 

2.1. A função processual dos Procuradores de Justiça.

2.1.1. Procurador-Geral de Justiça.

 
Aqueles que negam ao Promotor de Justiça o direito de fazer sustentação oral na 2ª Instância, se amparam no argumento de que ali só oficia Procurador de Justiça.


Dispõe a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993:

Art. 29. – Além das atribuições previstas nas Constituições Federal e Estadual, na Lei Orgânica e em outras leis, compete ao Procurador-Geral de Justiça:

III – representar o Ministério Público nas sessões plenárias dos Tribunais;

IV - Vetado

V - ajuizar ação penal de competência originária dos Tribunais, nela oficiando;

VI – oficiar nos processos de competência originária dos Tribunais, nos limites estabelecidos na Lei Orgânica;

IX – delegar a membro do Ministério Público suas funções de órgão de execução.


A Lei Orgânica Estadual nº 08, de 18 de julho de 1983
, no seu artigo 7º decreta:



Art. 7º - Ao Procurador-Geral de Justiça incumbe:

XII – oficiar junto ao Tribunal Pleno, nos Mandados de Segurança e nos recursos em que houver interesses da Fazenda Nacional ou que haja participação do Ministério Público no primeiro grau de jurisdição;

XIV – oficiar junto a quaisquer das Câmaras de Tribunal, nos recursos em que houver interesse da Fazenda Estadual, podendo delegar esta atribuição a qualquer Procurador de Justiça;

XXXIV – exercer a Ação Pública e acompanhá-la, até o final, em todos os processos de competência originária do Tribunal de Justiça, podendo delegar esta atribuição a Procurador que especialmente designar.  




Por seu turno, o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Acre – RITJ, no seu artigo 7º, legitima o Procurador-Geral de Justiça a funcionar no Pleno com esta imposição: O Tribunal Pleno funciona com a presença de, pelo menos, seis Desembargadores, com a presença do Procurador Geral de Justiça ou Procuradoria Geral de Justiça. Consagra, ao final, a possibilidade de outro membro, designado pelo PGJ, comparecer à sessão. Mas dirão os opositores: este será um Procurador de Justiça, necessariamente.


Cuidou o Regimento Interno, no artigo 28, das Sessões do Tribunal, dizendo: As sessões do Tribunal, assim como as audiências serão públicas, salvo:
Parágrafo único – Nas sessões reservadas só permanecerão no recinto, além dos Desembargadores, o Secretário das Sessões e o Procurador Geral de Justiça, bem como as partes e seus patronos, exceto quando houver expressa proibição legal. 





Art. 29(...).

§ 4º - As sessões extraordinárias serão convocadas mediante edital (...) e, aviso pessoal aos Desembargadores, que a ela devam comparecer, e ao Procurador Geral de Justiça (...).

Art. 30 – O Presidente tem assento no centro extremo da mesa, ladeado pelo procurador Geral de Justiça, à direita (...).


O citado Regimento, de outro lado, pelo artigo 34, demonstra:

Art. 34 - À hora regimental ou designada, o Presidente, ou quem o substituir (...) presentes o Procurador Geral de Justiça(...). 

Art. 35 – Iniciado os trabalhos, o presidente, após o toque dos tímpanos:

III – conhecerá de qualquer solicitação ou proposta (...) do Procurador Geral de Justiça (...).

Art. 36  (...).

§ 1º - A ata mencionará:

III – os nomes (...) do Procurador Geral de Justiça (...);

IV – (...) se houve defesa oral pelo advogado (...).  

 



Art. 39 – Os advogados (...) falarão de pé, na tribuna (...).


Versejando acerca da ritualística da ação penal originária, declarou:

Art. 95 – Distribuído o Inquérito ou representação sobre crime (...) de ação pública ou de responsabilidade, o Relator encaminhará os autos ao Procurador Geral de Justiça (...).

Art. 96 – O pedido de arquivamento requerido pelo Procurador-Geral de Justiça é irrecusável e será deferido por despacho do Relator.

Art. 98 – Verificando a extinção da punibilidade, ainda que não haja iniciativa do ofendido (...) ouvida a Procuradoria Geral de Justiça.  



Art. 102 – (...).

Parágrafo único – Na Ação Penal Privada, será ouvida, em igual prazo, a Procuradoria Geral de Justiça;

2.1.2. Procurador de Justiça.


E no tocante às funções dos Procuradores de Justiça, proclama a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público:

Art. 31 – Cabe aos Procuradores de Justiça exercer as atribuições junto aos Tribunais, desde que não cometidas ao Procurador-Geral de Justiça, e inclusive por delegação deste. (Com nosso destaque).


Já a Lei Orgânica Estadual, assentou:



Art. 28. Aos Procuradores de Justiça incumbe:

I – promover a ação penal e civil pública, nos casos de competência originária do Tribunal de Justiça, quando designados pelo Procurador-Geral;

II - oficiar perante as Câmaras Criminais ou Cíveis, separadamente ou reunidas, do Tribunal de Justiça, de acordo com a designação firmada pelo Procurador-Geral de Justiça, e assistir facultativamente as suas sessões;

III – emitir pareceres nos processos que lhes forem distribuídos;

V – interpor os recursos legais, inclusive para o Supremo Tribunal Federal, nos processos em que oficiarem. (O negrito é proposital).


Nossa lei se reporta apenas ao STF, olvidando o STJ pelo fato de na época da sua promulgação, 18/7/1983, este ainda não existir.


Ao excogitar a audiência, sobredito regulamento interna corporis do TJ/AC, resolveu que:

Art. 46  (...).

Parágrafo único – Ao Procurador de Justiça e aos advogados será permitido falar ou ler sentados. 

Bom que se diga, o velino se reporta, ainda, à intervenção da Procuradoria Geral de Justiça, nos artigos 113, 122, Parágrafo único, 150, 151, que tratam da Ação Rescisória, Desaforamento e Perda da Graduação de praça. Faz menção a Procurador de Justiça no processamento do habeas corpus e Precatório, artigos 127, 128, 162; enquanto no habeas data, art. 132, § 1º, exclama que os autos serão remetidos à Procuradoria Geral ou à Procuradoria Geral de Justiça, como se fossem órgãos distintos. No Mandado de Segurança, art. 138, faz alusão ao parecer da Procuradoria de Justiça, o mesmo acontecendo nos artigos 147, 157, 162, Parágrafo único, VII, quando ritualiza a Reclamação, Revisão Criminal e Precatório. 


Por derradeiro, volta a mencionar Procurador Geral de Justiça nos artigos 158, § 1º, 163 e § 1º, quando aborda a Suspensão de Segurança e Precatório.


Todos os dispositivos referem-se ora à função de fiscal da lei, ora à função de parte. Poder-se-ia imaginar o Procurador de Justiça enfeixando simultaneamente as duas funções? Seria razoável, no julgamento, ora ele agir como fiscal, opinando pela rejeição, e, em seguida, agir como órgão-agente, defendendo o recurso? Já vimos anteriormente que é temeroso. De qualquer sorte, nada impede que o Promotor e o Procurador de Justiça atuem na sessão de julgamento, naqueles recursos encetados ou respondidos pelo primeiro, cabendo-lhe fazer a sustentação oral na função de parte-recorrente e ao segundo, a de fiscal da lei.  

2.2. A intervenção nos recursos. 


O multicitado Regimento focaliza os recursos na sua Sessão II, do Capítulo VII, iniciando com o agravo.  

Art. 168 – Distribuído o Agravo, ou (sic) autos só serão remetidos à Procuradoria de Justiça para oferta de parecer em dez (10) dias, se o Ministério Público houver oficiado no Primeiro Grau de Jurisdição.   (G. N).


Sucede-se a Apelação Cível.

Art. 172 – Distribuída a Apelação, os autos só serão remetidos à Procuradoria de Justiça, para oferta de parecer em 15 (quinze) dias, se o Ministério Público houver oficiado no 1º Grau de Jurisdição (Sem grifo no original).


Na disciplina da apelação criminal, vale conferir o artigo 175, § 1º, verbis:

Art. 175– Registrada, autuada e distribuída a Apelação (...) na hipótese do artigo 600, do Código Processual Penal, abrirá vista ao apelante e, após o oferecimento das razões ou sem elas, remeterá os autos ao represente do Ministério Público, junto à Vara ou Comarca de origem, paras as contra-razões. 

§ 1º - Não ocorrendo a hipótese acima prevista, os autos serão remetidos à Procuradoria de Justiça para oferta de parecer em 10 (dez) dias (...).  (O negrito e o grifo não são originais).


Quando o assunto é  Carta Testemunhável assenta:


Art. 177 (...).

Parágrafo único – Após a distribuição, os autos serão remetidos à Procuradoria de Justiça, para oferta de parecer no prazo de 05 (cinco) dias. (G.N). 


Se houver recurso em habeas corpus, então deve-se observar o seguinte:

Art. 181 – Distribuído o Recurso, independentemente de despacho do Relator, tratando-se de réu preso, os autos serão remetidos à Procuradoria de Justiça para oferta de parecer no prazo de 02 (dois) dias. (No original não consta destaque).  


Agora, se se tratar de Recurso em Sentido Estrito, o procedimento será:

Art. 185 – Distribuído o recurso, os autos irão à Procuradoria de Justiça, para oferta de parecer no prazo de 05 (cinco) duas. (Destacamos).


Percebe-se que o ponto comum destes dispositivos é que os autos irão ao Parquet para colher seu parecer. Quem emite parecer, decerto, não é parte.  Se isso é verdadeiro, a atuação ministerial nestes recursos, em 2º Grau de Jurisdição, será tão-somente como órgão-interveniente. Nada mais.


Se o recurso exercitado for os Embargos Declaratórios, diz o Regimento:

 

Art. 188 (...).

Parágrafo único – Nas hipóteses previstas nos artigos 187 e 188, o representante da Procuradoria Geral de Justiça manifestar-se-á somente em sessão e não haverá sustentação oral. (O destaque é do autor).


A exceção deve ser regrada. Foi pensando nisso que o diploma arrolou as hipóteses que não comportam sustentação oral. 


Para o caso dos Embargos Infringentes Cíveis, orienta que:

Art. 193 – Após a distribuição, a Secretaria do Órgão Julgador intimará o embargado para impugná-los. Impugnados ou não, os autos serão remetidos à Procuradoria de Justiça, desde que haja se manifestado em sede de Apelação.  (Grifamos).


Por sua vez, se a situação reclamar Embargos Infringentes e de Nulidades Criminais, terá a seguinte metodologia:



Art. 194 (...).

§ 2º - Após a distribuição, os autos serão remetidos à Procuradoria de Justiça para parecer, no prazo de 10 (dez) dias. (Destacamos). 


Finalmente, quanto aos recursos Especial, Extraordinário e Ordinário, o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Acre uniformiza a redação dos artigos 200, 206 e 212, dispondo: decorrido o prazo legal, com ou sem contra-razões e manifestação do Ministério Público, quando for o caso, os autos serão conclusos ao Presidente para apreciação da admissibilidade ou não do recurso, se não estiver impedido, circunstância que deverá ser certificada. Destaquei. 


A avaliação dos dispositivos regimentais retro-citados reforça uma crença: o Procurador de Justiça quando oficia nesses recursos, o faz como fiscal da lei. Assim sendo, surge uma outra certeza: o Promotor de Justiça, na função de parte, pode sustentar oralmente no Tribunal de Justiça, quando cabível, as razões e/ou contra-razões do recurso interposto. Negar-lhe tal direito, encerra intolerável violência ao princípio da igualdade, do contraditório e ampla defesa, porque se for o recorrente, apenas o recorrido estará no julgamento para a defesa oral das suas contra-razões, com probabilidade de ter o reforço do parecer lançado pelo Procurador de Justiça, como amiúde acontece e aqui, mais do que nunca, merece aplauso a censura de Castanho de Carvalho. Neste contexto, se a manifestação for simpática ao recorrido, então, a Sociedade estará totalmente indefesa.


Nem mesmo o argumento da dificuldade em operacionalizar o deslocamento do Promotor de Justiça que oficia no interior até a Capital, pode ser usado como mote para negar-lhe a faculdade, porque a viabilidade disso passará a ser uma questão interna corporis. Ademais, as sedes dos Ministérios Públicos Estaduais ficam distantes de Brasília, onde se localizam os Tribunais Superiores, nem por isso, a longitude pode servir de obstáculo para que se lhes admitam a defesa oral nos seus recursos nestes Sodalícios, quando cabível.  

2.3. A sustentação oral do Ministério Público nos Tribunais de Superposição.


Mutatis mutandis, nos recursos interpostos ou respondidos pelo Ministério Público Estadual, dirigidos ao STF e STJ, cabe, igualmente, sustentação oral pelo Procurador-Geral de Justiça, ou pelo membro que ele delegar atribuição, não havendo impedimento legal ou regimental para o ato processual.


Os argumentos utilizados alhures valem aqui. Nestas Cortes, todos sabemos, funciona o Ministério Público Federal, através do Procurador-Geral da República, ou Subprocuradores-Gerais da República, por delegação daquele, consoante prevê a Lei Complementar nº 75/93 e os Regimentos desses Tribunais.


O Procurador-Geral ou os Subprocuradores-Gerais da República funcionará na condição de fiscal da lei, enquanto o Ministério Público Estadual, como órgão-agente. Não havendo qualquer dificuldade para identificar a posição de um e de outro, no processo e na sessão de julgamento.


Cabe assinalar que a Carta Política, ao definir os legitimados a propor ADIN, descortina, também, no art. 103, § 1º, a atribuição de custos legis, conferida ao Chefe do Parquet federal, dispondo:



Art. 103. Podem propor ação de inconstitucionalidade:

 VI – o Procurador-Geral da República;

§ 1º. O Procurador-Geral da República deverá ser previamente ouvido nas ações de inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do Supremo Tribunal Federal (G.N). 


Desta redação, resulta inferir que o Procurador-Geral da República só vai oficiar como fiscal da lei, se não for ele o autor da ADIN. O comando constitucional vai além, para dizer que a audição não se limita ao controle da constitucionalidade do ato ou texto impugnado, mas a todo e qualquer processo que tramitar na Suprema Corte. O texto do parágrafo se reporta à função fiscalizatória, bem distinta daquela reservada no caput e inciso transcritos, que cuidam da atividade parcial da Instituição, quando exercita um dos instrumentos que dispõe para tutelar os interesses mais caros da Sociedade.  


Interessante observar, por outro lado, que a Carta acreana reproduziu o texto acima no seu artigo 104, II, § 1º, restringindo a intervenção do Procurador-Geral de Justiça à ADIN de lei, ou ato normativo estadual e municipal contestado em face da Constituição local.   


A Lei Complementar 75, de 20 de maio de 1993, que organiza o Ministério Público da União e regula suas atribuições, narra que o Procurador-Geral da República é o Chefe do Ministério Público Federal, art. 45. 


A seguir, no artigo 46, o legislador usou outras palavras para reproduzir o § 1º, do art. 103, da CF, com esta redação:

Art. 46 – Incumbe ao Procurador-Geral da República exercer as funções do Ministério Público junto ao Supremo Tribunal Federal, manifestando-se previamente em todos os processos de sua competência. 

Parágrafo único – O Procurador-Geral da República proporá perante o Supremo Tribunal Federal:

I – a ação direta de inconstitucionalidade de ou ato normativo federal ou estadual e o respectivo pedido de medida cautelar;

II – a representação para intervenção federal nos Estados e no Distrito Federal, nas hipóteses do art. 34, VII, da Constituição Federal;

III – as ações cíveis e penais cabíveis.  (Sem realce no original).


Nem mesmo o intérprete mais obstinado concluiria que o caput do dispositivo legal acima, afasta a atuação excepcional dos Ministérios Públicos Estaduais naquela Corte. Impede-lhe, entretanto, de agir como órgão-interveniente, porque isso é exclusividade do MPF, não, porém, como órgão-agente, fazendo a defesa oral no recurso interposto contra decisão do Tribunal local. A parte final realça este entendimento, quando define a função do PGR nos autos, vale dizer: opinar sobre as questões processual e meritória contidas no bojo do processo.


O Parágrafo único cuidou, tão-só, da legitimação ativa. Não passa despercebida a vontade reproduzida pelo caput desse artigo. De fato, afigura-se que a aspiração primeira do legislador, em relação ao Ministério Público, foi de lhe confiar a missão de fiscalizar a lei, e, apenas num segundo momento, a incumbência de agir como parte.    


Examinemos, agora, o art. 47 e o seu § 1º, que têm este texto:

Art. 47 – O Procurador-Geral da República designará os Subprocuradores-Gerais da República que exercerão, por designação, sua funções juntos aos diferentes órgãos jurisdicionais do Supremo Tribunal Federal.

§ 1º - As funções do Ministério Público Federal junto aos Tribunais Superiores da União, perante os quais lhe compete atuar, somente poderão ser exercidas por titulares do cargo de Subprocurador-Geral da República.


O caput sugere duas coisas: a uma, no pleno do STF funciona o PGR; a duas, nas Turmas, a função ministerial pode ser delegada aos SGR (Subprocuradores-Gerais da República). 


No mesmo diapasão, recolhe-se do Parágrafo único, do artigo 48, do Regimento Interno do STF, o reforço deste entendimento, senão vejamos:

Art. 48. O Procurador-Geral da República toma assento à mesa à direita do Presidente.

Parágrafo único. Os subprocuradores-Gerais poderão oficiar junto às Turmas mediante delegação do Procurador-Geral. 


Importante alvitrar que enquanto o art. 46 dispõe que as funções do Ministério Público, junto ao Supremo, são do Procurador Geral da República, o § 1º do art. 47, diz que as funções do Ministério Público Federal, perante os tribunais superiores da união, serão exercidas por Subprocuradores-Gerais. É inegável que dentre os tribunais superiores está o próprio STF. No entanto, neste funcionará apenas perante as suas Turmas.


Disso resulta uma conclusão muito clara: malgrado o Ministério Público tenha como princípios institucionais a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional
, o campo de atuação do Ministério Público Federal é distinto do campo de ação dos Ministérios Públicos Estaduais, CF, art. 128, I, II. A lei, quando preconiza que as funções daquele perante os tribunais superiores serão exercidas por Subprocurador Geral da República, não significa dizer que afastou a possibilidade de atuação, ainda que limitada, aos últimos, através dos Procuradores-Gerais de Justiça, nas hipóteses de recorrer ou responder recursos. 


Com efeito, a função de órgão-agente perante o Superior Tribunal de Justiça, por força do artigo 48, da citada lei complementar, igualmente será exercida pelo PGR, podendo ser delegada a Subprocurador-Geral da República, como determina o Parágrafo único, verbis:

Art. 48 – Incumbe ao Procurador-Geral da República propor perante o Superior Tribunal de Justiça:
I – a representação para intervenção federal nos Estados e no Distrito Federal, no caso de recusa à execução de lei;

II – a ação penal, nos casos previstos no art. 105, I, “a”, da Constituição Federal. 

Parágrafo único – A competência prevista neste artigo poderá ser delegada a Subprocurador-Geral da República. (Destacamos).


A leitura dessa regra não oferece dificuldade, mas o que merece registro é o que não está escrito. Considerando que a lei apenas regulou que será delegada, a função de órgão-agente, significa dizer que, como nada se referiu quanto à função de órgão-interveniente, é porque esta independe de delegação, sendo recolhida da própria lei.     


Esse raciocínio foi reforçado pelo art. 66, § 1º, senão vejamos:

Art. 66 – Os Subprocuradores-Gerais da República serão designados para oficiar junto ao Supremo Tribunal Federal, ao Superior Tribunal de Justiça, ao Tribunal Superior Eleitoral (...). 

§ 1º - No Supremo Tribunal Federal e no Tribunal Superior Eleitoral, os Subprocuradores-Gerais da República atuarão por delegação do Procurador-Geral da República. 


Observe que o parágrafo não contempla o STJ, fazendo menção tão-somente no caput. Todavia, a delegação para funcionar no STJ, como vimos, é para agir na qualidade de parte, órgão-agente, silenciando a lei quando a situação reclamar intervenção do custos legis. Deste modo, se afigura que a atuação como órgão-interveniente, no STJ, independe de delegação do PGR aos Subprocuradores-Gerais, porque a legitimação destes, decorre da própria lei. 


Se isso é verdadeiro, então, como resolver a aparente antinomia com o artigo 61, do Regimento Interno do STJ? 
Art. 61. Perante o Tribunal, funciona o Procurador-Geral da República, ou o Subprocurador-Geral, mediante delegação do Procurador-Geral. (O negrito é nosso).  


Da forma como está a redação, poder-se-á inferir que, tanto a função de órgão-interveniente quanto a de órgão-agente do Ministério Público, será exercida pelo PGR, podendo este delegá-las aos Subprocuradores-Gerais. No entanto, data venia, não é isso o que preconiza a lei complementar, a qual se refere, apenas, à delegação da primeira função, silenciando-se quanto à segunda. 


Por falar em Regimento Interno, o do Superior Tribunal de Justiça, aqui e acolá, regula a atuação ministerial, deixando cristalina a distinção entre as funções que o Ministério Público executa. O exemplo a seguir é do fiscal da lei.

Art. 62. O Ministério Público Federal manifestar-se-á nas oportunidades previstas em lei e neste Regulamento.



Art. 64. O Ministério Público terá vista dos autos
:


Não há como confundir que nestes dispositivos, o Regimento identifica a atuação do custos legis, excetos os incisos VIII e IX deste último dispositivo. Afigura-se correto dizer que, tanto neste, como no diploma legal comentado em linhas pretéritas, o Ministério Público Federal estará funcionando perante os Tribunais Superiores, nos recursos do e contra o Ministério Público Estadual, como órgão-interveniente, daí porque nada impede que este promova a defesa oral, tendo em conta sua condição de órgão-agente.


Voltando ao RISTJ, proclama este nas sessões de julgamento o seguinte:

Art. 159. Não haverá sustentação oral no julgamento de agravo, embargos declaratórios, argüição de suspeição e medida cautelar.

§ 1º Nos demais julgamentos, o Presidente da Corte Especial, da Seção ou da Turma, feito o relatório, dará a palavra, sucessivamente, ao autor, recorrente ou impetrante, e ao réu, recorrido ou impetrado, para sustentação de suas alegações.  


§ 2º Se o representante do Ministério Público estiver agindo como fiscal da lei, fará uso da palavra após o recorrente e recorrido. (G.N).

O Regimento, em momento algum, excepciona a sustentação oral do Ministério Público dos Estados. Fez bem, porque a defesa ocorrerá na condição de órgão-agente. O prazo desta defesa não excederá quinze minutos, RISTJ, art. 160. A regra se refere, genericamente, a recorrente e recorrido, sem restringir o seu alcance. Deste modo, se o Ministério Público Estadual recorre ou é o recorrido, a norma regimental não lhe obsta sustentar oralmente sua tese ofensiva ou defensiva. 


De outro lado, o Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, reservou um título não ao Ministério Público propriamente dito, mas à Procuradoria-Geral da República, como se esta fosse um órgão distinto do Parquet. Contudo, quando se examinam os dispositivos, percebe-se que estão versando sobre as funções ministeriais.


Atua como fiscal da lei quando:

Art. 49. O Procurador-Geral manifestar-se-á nas oportunidades previstas em lei e neste Regimento.

Art. 50. Sempre que couber ao Procurador-Geral manifestar-se, o Relator mandará abrir-lhe vista antes de pedir dia para julgamento ou passar os autos ao Revisor.



Art. 52. O Procurador-Geral terá vista dos autos
:

XIV - nos outros processos em que a lei impuser a intervenção do Ministério Público.

XV - nos demais processos quando pela relevância da matéria, ele a requerer, ou for determinado pelo relator, Turma ou Plenário.


Pedimos vênia para uma breve digressão. Pois bem, atente-se que os três últimos comandos suso transcritos, parecem contradizer à Constituição Federal e à própria Lei Complementar 75/93, quando sugere a condição: sempre que couber; processos que a lei impuser a intervenção; demais processos quando pela relevância da matéria, deixando no ar a seguinte indagação: poderá haver processo que não caiba a intervenção? Se a resposta for afirmativa, então como conciliá-la com a parte final do imperativo extraído do § 1º, do artigo 103, da Magna Carta, e art. 46, caput, da LC 75/93, que manda ouvir o Procurador Geral da República em todos os processos de competência da Suprema Corte?     


A propósito, embora não seja objeto deste ensaio, o art. 103, § 1º e art. 46, caput, LC 75/93, já reproduzidos, aparentemente conflitam com o caput do artigo 127, da mesma Carta Política, porque este comete ao Parquet a tutela da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e individuais indisponíveis, enquanto aqueles reclamam manifestação em todos os processos. Se não excepciona, admite, como corolário lógico, a intervenção em processos de matéria disponível. 


Forçoso é convir que, se é obrigatória a audiência do Ministério Público em todo e qualquer processo da competência do STF, verse ou não sobre direito indisponível, a sua não-convocação, importará nulidade processual, CPC, art. 246. 


Com efeito, a Suprema Corte, ao examinar os Embargos de Declaração em Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 158.725-1 –MG, no qual foi questionado que o feito não havia sido encaminhado ao PGR para a sua audição, o embargante foi até irônico ao pedir que a Corte explicitasse acerca do dispositivo constitucional que teria alterado o § 1º, do art. 103 da CF. Esta, então, através da sua Segunda Turma, em aresto da lavra do Ministro Marco Aurélio, de 18/12/95, deliberou:

PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA – AUDIÇÃO. O preceito inserto no § 1º do artigo 103 da Constituição Federal há de merecer interpretação teleológica. Visa ao conhecimento da matéria pelo Ministério Público, não implicando, necessariamente, seja-lhe enviado automaticamente todo e qualquer processo. O pronunciamento do órgão pode ocorrer na assentada em que apreciado o recurso. Precedente: recurso extraordinário nº 177.132-2/RS, relatado pelo Ministro Carlos Velloso perante o Pleno, em 24 de maio de 1995.


O SFT nada disse sobre a natureza da matéria, objeto da dissidência entre os contendores, admitindo, assim, que em todos os processos da sua competência, independentemente da matéria, haverá audiência prévia do Parquet. Isso só faz corroborar o raciocínio de que ao Regimento não cabe restringir, onde a CF ampliou. 


Feita a digressão, voltemos à análise do RISTF, que versa no Título III, acerca das Sessões de julgamento, merecendo destaque os artigos 131 e 132.

Art. 131. Nos julgamentos, o Presidente do Plenário ou da Turma, feito o relatório, dará a palavra, sucessivamente, ao autor, recorrente, peticionário ou impetrante, e ao réu, recorrido ou impetrado, para sustentação oral. 
§ 2º Não haverá sustentação oral nos julgamentos de agravo, embargos declaratórios, argüição de suspeição e medida cautelar. (Os destaques são nossos).
Art. 132. Cada uma das partes falará pelo tempo máximo de quinze minutos (...)

§ 1º O Procurador-Geral terá prazo igual ao das partes, falando em primeiro lugar se a União for autora ou recorrente. 


Também o RISTF, como é perceptível, não veda a defesa oral do Ministério Público Estadual em recurso que este agitou ou respondeu. A audiência do PGR, dar-se-á na condição meramente de fiscal da lei.


Uma última palavra é preciso reservar ao artigo 68, da lei Complementar nº 75/93, o qual está gizado nestes termos:

Art. 68 – Os Procuradores Regionais da República serão designados para oficiar junto aos Tribunais Regionais Federais.  


A referência à norma retro tem razão de ser, porque nos recursos propostos perante os citados Tribunais, o Procurador Regional da República, inexoravelmente, atuará como custos legis. Excepcionalmente, o Promotor de Justiça poderá recorrer a estes Sodalícios ou rechaçar recurso nos processos por tráfico internacional de entorpecente, que tramitam em Comarca que não é sede da Justiça Federal. Por reserva de coerência lógica, também, deve-se admitir a sustentação oral pelo Promotor de Justiça no TRF, quando couber. 

2.4. A posição da Segunda Turma do STJ.


Não é de hoje que vimos defendendo esta tese, debatendo-a com os colegas de Ministério Público brasileiro. 


No final do primeiro semestre do ano de 2.000, quando fizemos uma visita ao brioso e respeitado Ministério Público gaúcho, ali chegando, tivemos a oportunidade de conhecer o Departamento de Recursos e Projetos Especiais, vinculado à Procuradoria-Geral de Justiça, ao qual, dentre outras atribuições, competia o manejo de recursos excepcionais. Na época, coordenado pelo brilhante e atencioso colega Procurador de Justiça Ricardo de Oliveira Silva.


Pois bem, o colóquio, como não podia ser diferente, acabou no tema: sustentação oral em recurso especial ou extraordinário pelo Parquet estadual nos Tribunais Superiores.  


O colega confidenciou o incidente que protagonizou, quando se habilitou no STF para a defesa oral de um recurso extraordinário interposto pelo Ministério Público sul-rio-grandense. Dizia ele que o Procurador-Geral da República, presente na sessão de julgamento, se insurgiu, dizendo que naquele Tribunal somente o Ministério Público Federal poderia atuar. No entanto, em resposta, o colega sustentou que o Procurador-Geral da República oficiava, naqueles autos, apenas como órgão-interveniente, e que estava ali na condição de órgão-agente, e nesta pretendia fazer a defesa do recurso.


Os Ministros findaram admitindo a legitimidade do Ministério Público do Rio Grande do Sul para promover a sustentação oral, abrindo um importante precedente. Mais que depressa, indaguei ao colega se o incidente fora registrado em ata, o mesmo respondeu negativamente, asseverando o benefício da falta de registro, porque disso resultaria a conclusão de que não houvera controvérsia sobre a questão. A princípio achei interessante seu raciocínio.

 
Tempos mais tarde, numa viagem que fizemos à Brasília, para acompanhar o julgamento de um Recurso Especial, tivemos o privilégio de conhecer o colega do Ministério Público de São Paulo, o Procurador de Justiça Gabriel Bittencourt Perez, que fazia o acompanhamento dos recursos da Instituição, oportunidade em que, novamente colocamos em debate a matéria. O colega adiantou que algumas turmas do STJ e o próprio STF, não estavam admitindo sustentação oral do Ministério Público Estadual em recurso por este agitado, sob o vetusto argumento de que em ambos só oficiavam o Ministério Público Federal.


Chegamos a propor que o tema fosse discutido no Conselho Nacional de Procuradores-Gerais, tendo o colega José Eduardo Sabo Paes, eminente Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, sinalizado com a possibilidade de fazer o seu encaminhamento e defesa perante aquele colegiado, para que se firmasse uma posição, naquela sede, sobre a matéria.


Finalmente, o tempo conspirou a nosso favor e chegou o momento de pacificar nosso espírito, submetendo a tese a um dos órgãos fracionários do STJ. Desta feita, era preciso deixar registrado em ata o incidente. Dito e feito. O Ministério Público do Acre interpôs o Recurso Especial nº 445.664, que tramita perante a Segunda Turma daquele Sodalício, tendo como relator, o nobre Ministro Francisco Peçanha Martins, que foi levado a julgamento no dia 6 de maio de 2003. Por delegação do Procurador-Geral de Justiça, coube a mim a honra de fazer a sustentação oral. Antes, porém, procuramos saber qual era a posição de cada Ministro da Colenda Segunda Turma, acerca da questão e, com exceção do Relator, com quem não falamos sobre o assunto, os demais, eram simpáticos à tese.


Fomos para sessão de julgamento, aonde chegamos bem cedo para habilitarmos à sustentação oral. O recurso foi o segundo a ser julgado. A Ministra Eliana Calmon, digníssima Presidente da Turma, liderou a votação da preliminar, admitindo a defesa oral, recebendo o apoio dos seus pares. Com isso, por unanimidade, a Segunda Turma do STJ admitiu a sustentação oral do Ministério Público do Acre, em certidão vazada nos seguintes termos:

“A Turma, preliminarmente, decidiu, por unanimidade, pela sustentação oral do Ministério Público Estadual, na qualidade de parte; e, no mérito, após o voto do Sr. Ministro-Relator, não conhecendo do recurso, dele divergiu a Srª Ministra Eliana Calmon, conhecendo do recurso e lhe dando provimento, no que foi acompanhada pelo Sr. Ministro Franciulli Netto. Pediu vista dos autos Sr. Ministro João Otávio de Noronha.” 


Agora há um precedente formalmente reconhecido. Antes desse trabalho, nós já havíamos alinhavado o pensamento, através de um artigo que nem foi concluído, e agora, com a decisão, sentimo-nos fortalecidos para levar adiante o propósito de submetê-lo aos colegas do Ministério Público brasileiro, não com a finalidade de estabelecer verdades absolutas, mas sim, contribuir, de alguma forma, para o debate e reflexão sobre o assunto
.   

2.5. A ciência da Sessão de Julgamento.


Para arrematar, falta dizer como o Ministério Público, através do Promotor ou Procurador-Geral de Justiça será cientificado da Sessão de julgamento, que por certo, não será pelo modo estampado no art. 552, do CPC. 

De lege ferenda, um e outro poderão ser intimados via correio eletrônico, mediante aviso de confirmação ou carta registrada com AR que, diante da peculiaridade, importará exceção à regra do artigo 236, § 2º, do CPC, e artigo 41, IV, da Lei 8.625/93. 


Enquanto não houver lei regulando a questão, tanto o Promotor quanto o Procurador-Geral ou seu delegado poderão comparecer à Sessão, independente de intimação formal, e, nesta, se habilitarem à defesa oral.   

3. Conclusões.


3.1. O Promotor de Justiça que inaugurar a instância recursal ou responder recurso poderá fazer a sustentação oral no segundo grau, quando couber, por ocasião do seu julgamento, na qualidade de órgão-agente, enquanto o Procurador de Justiça funcionará como órgão-interveniente, vale dizer, fiscal da lei.


3.2. O Procurador-Geral de Justiça, ou o membro delegado, tem legitimidade para promover a sustentação oral, quando couber, no julgamento dos recursos que o Ministério Público Estadual manejar ou responder perante o Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, na condição de órgão-agente, enquanto o Ministério Público Federal, através do Procurador-Geral ou Subprocuradores-Gerais da República, agirá como fiscal da lei. 


3.3. Tanto o Promotor quanto o Procurador-Geral de Justiça, que recorrerem das decisões do juízo “a quo”, na qualidade de custos legis ou de parte, ou, na hipótese de responderem recurso, a sustentação oral, no juízo “ad quem”, dar-se-á na condição de órgão-agente, enquanto o Procurador de Justiça e PGR, ou seu delegado, respectivamente, oficiarão, na qualidade de órgão-interveniente.


3.4. A sustentação oral nos recursos iniciados pelo ou contra o Ministério Público, através do Promotor ou Procurador-Geral de Justiça, não representa, nem se confunde com postulação no tribunal, importando, ao reverso, exaurimento da postulação ao tribunal.






Rio Branco, julho de 2003.








Celso Jerônimo de Souza

         Promotor de Justiça

� Este ensaio contou com a inestimável colaboração do Dr. Antônio Avelino Mendes, Dr. Bruno Langoni Salgado, Drª Denizi Reges Gorzoni, advogados e Janaína Guedes Bezerra, acadêmica sextanista do curso de Direito da Universidade Federal do Acre. 


� Regime Jurídico do Ministério Público, Saraiva, 3ª ed., p. 335.


� Código de Processo Penal comentado, Vol II, Saraiva, 4ª ed., p. 213.


� O Processo Penal em face da Constituição, Forense, 2ª ed., p. 85.


� A intervenção do Ministério Público no Processo Civil Brasileiro, 2ª ed., Saraiva, p.280/1.


� Op. Cit. p. 281/2.


� Comentários ao Código de Processo Civil, v. 5, p. 235.


�Ocupar a tribuna das sessões do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça para formular requerimentos, produzir sustentação oral e responder às perguntas que lhe forem feitas pelos Ministros, nos casos de recursos ou de interesse específico do Ministério Público local.


� Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Acre. 


� CF, art. 127. (...). § 1º São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.


Para Hugo N. Mazzilli: unidade significa que os membros do Ministério Público integram um só órgão, sob a direção de um só chefe; indivisibilidade significa que seus membros poder ser substituídos uns pelos outros, não arbitrariamente, mas segundo a forma estabelecida em lei. Nesse sentido, não há unidade ou individualidade ou indivisibilidade entre os membros de Ministérios Públicos diversos, só dentro de cada Ministério Público. Lembra Eurico de Andrade Azevedo, para dizer que autonomia funcional significa que os seus membros, no desempenho de seus deveres profissionais, não estão subordinados a nenhum órgão ou poder (...) submetendo-se apenas à sua consciência e aos limites imperativos da lei... (Introdução ao Ministério Público, Saraiva, 1997, p. 23/27).  


� Este artigo possui treze incisos e consagra que o MP terá vista dos autos, nas argüições de inconstitucionalidade; nos mandados de segurança, mandados de injunção, habeas corpus e habeas data, originários ou em grau de recurso; nas ações penais originárias e nas revisões criminais; nos conflitos de competência e de atribuições; nas ações rescisórias e apelações cíveis; nos pedidos de intervenção federal; nas notícias crime; nos inquéritos de que possa resultar responsabilidade penal; nos recursos criminais; nas reclamações que não houver formulado; nos outros processos em que a lei impuser a intervenção do Ministério Público; nos demais feitos quando, pela relevância da matéria, ele a requerer, ou for determinado pelo relator. 


� O dispositivo possui quatorze incisos e informa que o Procurador-Geral (leia-se: MP) terá vista dos autos, nas representações e outras argüições de inconstitucionalidade; nas causas avocadas; nos processos oriundos de estados estrangeiros; nos litígios entre Estado estrangeiro e organismo internacional e a União, os Estados, o Distrito  Federal e os Territórios; nas ações penais originárias, nas ações cíveis originárias;  nos conflitos de jurisdição ou  competência e de atribuições; nos habeas corpus originários e nos recursos de habeas corpus; nos mandados de segurança; nas revisões criminais e ações rescisórias; nos pedidos de intervenção federal;  nos inquéritos de que possa resultar responsabilidade penal; nos recursos criminais; nos outros processos em que a lei impuser a intervenção do Ministério Público; nos demais  processos quando pela relevância da matéria, ele a requerer, ou for determinado pelo relator, Turma ou Plenário.


� O STF, na sua composição plena, ao julgar o RE 593.723/MG em 21/07/2012, colocou uma pá de cal no assunto, reconhecendo ao Ministério Público Estadual, com apenas o voto contrário do Ministro Dias Tofolli, a legitimidade para ocupar a tribuna da Corte e produzir sustentação oral.  





